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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO  

INQUÉRITO CIVIL N.       /2018 

O Min is tér io  Púb l ico do Es tado do R io de  Jane i ro ,  pe la  Promotor ia de Just iça de Tutela Colet iva  

de Defesa da C idadania  -  Núcleo Niteró i ,  no exerc í c io  das  a tr ibu ições  confe r idas  pe los  ar ts .  

127 ,  caput  e  129 ,  I I I  da  CRFB,  ar t .  25 ,  IV  da Le i  Federa l  nº  8 .625/93 e ar t .  34 ,  VI  da  Le i  

Comp lementar  Es tadua l  nº  106/03 ,  com fu lc ro na  Le i  Federa l  nº  7 .347/85 e Reso l .  GPGJ nº  

1 .522/2009,  RESOLVE promover a instauração de INQUÉRITO CIVIL ,  na fo rma que segue:   

MPRJ nº   Prazo nº:  1  ano  

Atr ibu ição: CIDADANIA.  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.   

Assunto/Ementa  (código):  CIDADANIA .  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  OMISSÃO. ATO DE OFÍCIO.  

 NOTICIANTE: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E  JUVENTUDE DE NITERÓI.  

 Reclamado: RODRIGO NEVES .  

Local  do Fato:  NITERÓI .  

 

Descr ição do Fato:  Apurar  poss í ve l  prá t ica  de ato de improb idade admin is t ra t i va por  pa r te  do Sr .  
Prefe i to de N i te ró i ,  RODRIGO NEVES,  que de ixou de pra t icar  a to de o f ic io  cons is ten te na ausênc ia  
de fornec imento dos  recur sos  mate r i a is  necessár ios  ao dev ido func ionamento do Conse lho Tute lar  e  
dos  CREAS e CRAS,  espec ia lmente de d ispon ib i l i z ação de ve ícu l os ,  apesa r  de  pessoa lmente a ler tado  
para  o cumpr imento des te  dever  l ega l  por  me io  de  Recomendação exped ida pe la  1ª Promotor ia  de  
Jus t iça  da In fânc ia  e  Juventude de N i teró i , tendo no mesmo per íodo de tempo doado ve ícu los  à  
Po l íc i a  M i l i tar ,  de ixando do losamen te de cumpr i r  sua atr ibu ição cons t i tuc iona l  para as sumir  despesa  
que não compet ia  ao Munic íp io  de N i te ró i ,  podendo com isso ter  também causado  dano ao e rár io .   
 

Para tanto,  determina-se :  

1.  Regis t re -se  e au tue-se (ar t .  6º  c/c  29 ,  I I  e  9º §3º Reso l .  GPGJ 1 .522/09) .  

2.  F ixa -se  o p razo de  conc lusão em 1  ano ,  pror rogáve l  na forma do ar t .  17  Reso l .  GPGJ 1 .522/09 .  

3.  O proced imento inves t iga tór io  será secre ta r i ado  pe lo  serv idor  des ignado na  forma da Ordem de 

Serv iço .  

4.  Dê-se pub l ic idade ao presente a to f i xando-o em quadro próp r io  des ta  Promotor ia  pe lo p razo de  

15  d ias  (a r t .  15 ,  §2º Reso l .  1 .522/09)  e in fo rmando -se ao  not ic ian te  com cóp ia  da por tar ia .   

 

5.  CUMPRAM-SE AS SEGUINTES DILIGÊNCIAS:  

 

01  –  Of ic i e -se ao invest igado com cóp ia  des ta por ta r i a  para que esc lareça  os  f a tos ,  no prazo  

máx imo de 15  d ias ;  

02-  Encaminhe -se cóp ia  de  in te i ro teo r  ao PGJ para aná l i se  de poss íve l  prá t ica  de l i tuosa perpet rada  

pe lo Exmo.  Sr .  Prefe i to;  

03  –  Com resposta ,  abra -se nova v is ta .  

 
Ouv idor ia  MPRJ –  te l .  127  

N i te ró i ,  26  de ABRIL  de 2018.  
 
 

RENATA SCARPA FERNANDES BORGES  
Promotor  de Jus t iça  
Matr ícu la  nº 2355  

 


